
D. MACHADO DE AGUIAR - ME 
CNPJ: 19.992.818/0001-66 

ILUSTRÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE, DE LICITAÇÕES DA P 

MUNICIPAL DE MARTINÓPOLE - CEARÁ 

REF. TOMADA DE- PREÇO  N°00.001/2020 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZA' '  

ENGENHARIA PARA AMPLIAÇÕES NA REDE DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA NA ZONA RURAL E  

URBANA. AMPLIAÇÃO NA REDE COLETORA DE ESGOTO SANITÁRIO. REFORMA NOS CANTEIROS  

CENTRAIS. CONSTRUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA E CANTEIROS. REFORMA DO PÓLO 

DE CONVIVÊNCIA SOCIAL INÁCIO PAIXÃO NETO E QUADRA CONCEIÇÃO FONTENELE NO MUNICÍPIO  

DE MARTINÓPOLE CE  

A empresa, D. MACHADO DE AGHUIAR -ME, inscrita no CNPJ N° 19.992.818/0001-66, cede na rua 
Desembargador Moreira da Rocha, N°500, centro, Sobral - Ce; por seu procurador, Sr. Felipe Machado de 
Aguiar, inscrito CPF: 043.888.123-07 e RG: 2002099035984, vem, tempestivamente, interpor o presente. 

RECURSO AO JULGAMENTO DE HABILITAÇÃO 

Em face do julgamento dado na fase de habilitação, que vai de encontro com os princípios 
norteadores da Administração Pública, em especial a legalidade, a ampla competitividade, a 
isono mia e a busca da proposta mais vantajosa, conforme as razões abaixo descritas de sua 
i rresignação: 

PRELIMINARMENTE: 
1- 	DA INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ADMINSTRATIVO: 

A princípio cumpre destacar a tempestívidade da peça apresentada, visto que a presente 
licitação ocorreu no dia 11 (onze) de março de 2020 (dois mil e vinte) às 10 horas e 00 minutos. 
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Conforme previsto no item 5.7 do edital, bem como o § 1°, do art. 109 da Lei 8.666/93, a licitante 
possui o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, iniciando-se no dia útil seguinte à publicação do 
resultado. 

Sendo assim, tendo a empresa Recurso Administrativo apresentado em 
presente peça, resta afastado qualquer indício de intempestividade. 

11- 	DOS FATOS: 

O Município de MART1NÓPOLE publicou o edital da Concorrência Pública Toma 
N°00.001/2020, tendo como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZA 
ENGENHARIA PARA AMPLIAÇÕES NA REDE DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA NA ZONA RURAL E 
URBANA, AMPLIAÇÃO NA REDE COLETORA DE ESGOTO SANITÁRIO, REFORMA NOS CANTEIROS 
CENTRAIS, CONSTRUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA E CANTEIROS, REFORMA DO 
PÓLO DE CONVIVÊNCIA SOCIAL INÁCIO PAIXÃO NETO E QUADRA CONCEIÇÃO FONTENELE NO 
MUNICÍPIO DE MART1NÓPOLE CE com data de abertura dos envelopes de habilitação jurídica para 
o dia 11/04/2020 às 10:00h. 

Tendo a empresa interesse em participar da referida Concorrência Pública Tomada de Preço 
N°00001/2020, analisou minuciosamente todas as exigências constantes no edital e o 
julgamento de inabilitação desta; oportunidade em que verificou uma ilegalidade e restrição de 
competitividade, o que leva ao direcionamento do processo, senão vejamos. 

III- DO DIREITO- 
A- INABILITAÇÃO POR APRESENTAR DECLARAÇÕES SEM FIRMA RECONHECIDA: 

empresas, verificou-se que ficam INABILITADAS as empresas: D. MACHADO DE AGUIAR 
ME, por apresentar compromisso de participação do pessoal técnico sem firma 

econhecda em desacordo com o item 3.4.2 sub item 34.2.4.1: WU CONSTRUCÔES E 
Figura 1 - TRECHO RETIRADO DO PORTAL TCM CE - https://Jicitacoes.tce. ce.gov.br/index.php/Iicitacao/abertas  

Percebe-se, que somente por não reconhecer firma das assinaturas a banca de análise 
declarou INABILITADA  equivocadamente. 

Neste sentido, aliás, é o que dispõe o art. 368 do Código de Processo Civil (Lei 5.869/73), in 
verbis: "As declarações constantes do documento particular, escrito e assinado, ou somente 
assinado, presumem-se verdadeiras em relação ao signatário. Parágrafo único. Quando, todavia, 
contiver declaração de ciência, relativa a determinado fato, o documento particular prova a 
declaração, mas não o fato declarado, competindo ao interessado em sua veracidade o ônus de 
provar o fato." 

Assim sendo, levando-se em conta o disposto no art 32, caput, da Lei 8.666/93, bem como 
no art. 368 do Código de Processo Civil, subsume-se a desnecessidade de que os documentos a 
serem apresentados pelos licitantes tenham firma reconhecida em cartório. Sendo esta, por 
consequência, entendida como rigorismo excessivo e desnecessário à futura e regular execução do 
contrato. Neste sentido, cumpre-nos citar os seguintes comentários de Hely Lopes MEIRELLES: 

"A orientação correta nas licitações é a dispensa de rigorismos 
inúteis e de formalidades e documentos desnecessários à 
qua1ficação dos interessados. Daí por que a lei (art. 27) limitou 
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a 	documentação, exclusivamente, aos com provan 
capacidade jurídica, regularidade fiscal, capacidade técn 
idoneidade econômico-financeira.  Nada mais se pode dos 
licitantes na fase de habilitação. Reconhecimentos de firmas, 
certidões negativas, regularidade eleitoral, são exigências 
impertinentes que a lei federal dispensou nessa fase, mas que a 
burocracia ainda vem fazendo ilegalmente, no seu vezo de criar 
embaraço aos licitantes. 
(MEIRELL.ES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 26. 
ed. São Paulo: Malheiros, 2001, p. 276-277). 

Nesta mesma linha de entendimento, vejamos o posicionamento externado pelo Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), por meio do Recurso Especial 542333/RS, de cujo inteiro teor se 
destacam os seguintes excertos: 

U. A ausência de reconhecimento de firma é mera irregularidade 
formal, passível de ser suprida em certame licitató rio, em face 
dos princípios da razoabilidade e proporcionalidade." 
(STJ. Recurso Especial 542333/RS. Órgão Julgador: Segunda 
Turma. Relator: Ministro Castro Meira. DJ 07/11/05). 

Continuando no mesmo sentido, de modo bastante esclarecedor sobre a matéria, vejamos 
alguns trechos do Recurso Especial 947953/RS, in verbis: 

Ementa: ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. FALTA DE RECONHECIMENTO DE 
FIRMA EM CERTAME LICITATÓRIO. MERA IRREGULARIDADE. 

1. Trata-se de documentação - requisito de qualificação técnica da empresa 
licitante apresentada sem a assinatura do responsável. Alega a recorrente (empresa 
licitante não vencedora) a violação ao princípio de vinculação ao edital, em razão da falta 
de assinatura na declaração de submissão às condições da tomada de preços e idoneidade 
para licitar ou contratar coma Administração. 

2. E fato incontroverso que o instrumento convocatório vincula o proponente e que 
este não pode se eximir de estar conforme as exigências apresentadas no Edital. Devem 
estar em conformidade com o documento administrativo, tanto a qualificação técnica, 
como a jurídica e a econômico-financeira. 

3. Porém, há de se reconhecer que, a falta de assinatura reconhecida em um 
documento regularmente apresentado é mera irregularidade - principalmente se o 
responsável pela assinatura está presente no ato para sanar tal irregularidade. 
Precedente. 

4. Recurso especial não provido. 
(STJ. Recurso Especial 94795 3/RS. Órgão Julgador: Segunda Turma. Relator: 

Ministro Mauro Campbell Marques. DJ 06/10/10). 

Oportuno citar, ainda, a título ilustrativo, que de acordo com o art. 92  do Decreto Federal 
6.932/09, que dispõe sobre a simplificação do atendimento público prestado ao cidadão, ratifica 
a dispensa do reconhecimento de firma em documentos produzidos no Brasil, institui a "Carta de 
Serviços ao Cidadão" e dá outras providências, "Salvo na existência de dúvida fundada quanto à 
autenticidade e no caso de imposição legal, fica dispensado o reconhecimento de firma em 
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qualquer documento produzido no Brasil destinado a fazer prova junto a órgãos e enti 
administração pública federal, quando assinado perante o servidor público a quem de 
apresentado." 

Como já comentado acima, o art. 32 da Lei 8.666/93 estabelece que os documentos deverão 
ser apresentados em sua forma original ou por cópia autenticada, nada dispondo acerca da 
necessidade de firma reconhecida. 

Por derradeiro, não se olvide que, levando em conta que o objetivo do reconhecimento de 
firma é de comprovar que assinatura aposta em determinado documento é verdadeira com relação 
ao seu signatário, nada obsta que, em caso de dúvida, equiparar as assinaturas com os documentos 
autenticados que estão anexados ao envelope de habilitação jurídica, ou possa a Comissão 
diligenciar, de acordo com § 39? do Art. 43 da Lei 8.666/93, a respeito da veracidade das 
informações/assinatura junto ao próprio signatário. 

II- DA CONCLUSÃO E DO PEDIDO 

Destarte, o Recursante espera que as razões ora invocadas sejam detidas e criteriosamente 
analisadas, tendo acatado para não haver restrição a competitividade ora apontada, e, ao final, seja 
julgado PROCEDENTES os pedidos formulados, devendo alterar o resultado do julgamento de 
HABILITADOS nas formas pontuadas em sede do recurso. 

Não sendo este o entendimento desta Comissão de Licitação, requer-se, que o presente 
Recurso seja encaminhado à autoridade competente. 

Ratifica-se que não havendo acatamento dos argumentos ora apresentados, encaminhar-se-
á o presente Recurso aos órgãos de fiscalização e controle, qual seja, Ministério Público e Tribunal 
de Contas, diante de flagrante ilegalidade praticada no presente processo licitatório. 

Termos em que, 

P. Deferimento, 
Sobral - Ce, 14 de abril de 2020. 

Atenciosamente, 

FELIPE MACHADO DE AGUIAR 
CREA/CE: 56.381 

CPF: 043.888.123-07 
Representante Legal 
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ANEXO DOCUMENTO COM FOTO DO PROCURADOR: 
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PROCURAÇÃO BASTANTE QUE FAZ: O. MACHADO DEAGVJ4RME 

1. 
SAifiAM m que este público itsIrun1eno de procuração bastante virem que, 105 vintee r.s12 

do rnes de unho do ano de dois mil e quuize i  2Q15, nesta cidade de Sobral. Ltdo do (eirt. Çrn meu 

Cariôno, perante mim tabelião.. compareceuran) como outornte(s): OMACHADO I)1 AGUIAR - 

ME, mnçcritn no CNPJ sob o n 9992>8 MUlO 1 -6, estabçíccklzià Rua Desembargador Moreira da Rodo. 

n500, bairro: centro, CEP: 62010.140. SobrlCE, neste aio representada por seu titular. I)AN1H 

MACHADO DE ACUAR, brasileiro. SOILCiEO, engenheiro civil, portador da 04tG n2000031013920-

SSP-CE. CPF n O0596.t53-37. residente e doiricilmadoà Rua Desembargador Moreira da Rocha. n0393- 

bairro: einro. CFP: 62010-140. Sobra,h 	so reeonhecída(s como ols) pràprias) e pic. por ct 

mstrumcnt( 	eava(m) e 	!llnl(!tt) e's(s1 bastante procLnkkrti e' 	IFLL1'K 

MACHADO D1 AGUIA.R, hrnsi1eira(s. solícito, engenheiro civil, poriador da C'-R(J 

CPF n04.888.123-07, re-sidente(s) à Rua Desembarga.tor Moreira da Roeii 

rt139I, bairro: centrO. CEP 62010.140, Sobral-CL, a quem confere(m) amplos e cpeciab poderes ,ra 

rcpresntar a outorgante. podendo tratar de iodos os negócios concernentes 	rflSIfl. no-': A) órgãos 

públicos ieders, est*du*is, municipais. autrquieas Prefeituras e suas Secreturia, Secretaria tia 

Receita Federal do Brasil, Secretaria do Fazenda- SEF'ÃL instituto Nacional de Suriil;itle Social-

INSS e em Cartórios em geral, inclusive Tabelionalo de Notas AlfãndegU. Cooperiitiv . Fmprea 

Brasileira de Corrros e Telégrafos- IX.'>!', Junta Comercial do Estado do Ama/orlas 

Superintendnia da Zona Franca de Manaus- SUFRAMA; Sistema de Çônifteio,  Exterior - 

SISCOMEX, Empresas Privadas em Geral, clientes ercdores, devedores k rnetlorvs. Õrtus 

flscalizadorea do FGTS, PIS; Empresas da Construço Civil; Sindicatos em Geral. .oni t' lm OsPWW 

de apresentar, receber, assinar. requerer, promover, solicitar todos os tipos de dotienU de i1lefCc J 

outorgante, itiçlusk'C Ccrtides de qLJaIQUt'r esp&ie,  assi111kr, requerimentos e 

protocoos de retirada de documentos. pagar Lisas, impostos e demais e em umCtltO'. autonomia pC. 

assinalura de contratos ou entpresiimos e lirmelanlentos. alienação e onvraço de ncos e prestaÇo de 
aval. podendo solicitar parcelamentos de dbiios, podendo para tal fim assinar contratos, cwtcotdir coa 

Cláusulas e demas condições do parcelaniento e forma de paamcnio. podendo &ndu adirítir i 
e111pregados. assinando-lhes as respecivus Carteira de Trabalho e dando baixa. agil no 1inisfèriu do 

Trabalho. Justiça do Trabalho, Junta de Concdiaço e ju lgamento, deli.ndcr 1.lçío4 os 

negócios, direitos e interesses da outorgante e .tia empresa. podetdo esenarltcaf lutas i,c;lI s 
mercadri. comprar e vender mercadorias. asstmar liros. PaPChs. guias. lcrmo'. actLtr rceikx. e 

quitações. podendo mirticinar de hei cites, concorrências púbhiças, tomadas de precos, carta convite, 

preeflo oresncla1, preo eletrônico. Ipnees verbais e itur escrito (leilões), assinar propostas  

,mpunar,L naar taxas, firmar recibos, dar e receber qultaçao,  podendo ainda receber encomendas e 

correspondências com valores ou simples em quaisquer ompanhias de Transportes, inc lu'.kr l'Xl: 11 
representar a outorgante em Roncos, podendo assinar contratos em instituições t 1a9ccira em 

repreniando no BAPJC'O DO BRASIL Sl. -tgncia 	OXS-x. canra-Cofre"fr ,'2.164.5, ele 

iiIr!thid d 	 para o lrn especial de ninvititentar c eflcerr3t Conta curre,:e, pu cadn puta 

tanto dsposur e retirar quaisquer inp tncias seja qual tom à procedência. ajustar os '. .ti' c de ccdtto 

juros e taxas a contratar, solicitar elevações ou reduções de edios, movimentar ÇUOL3S de ilcCO'.lia' 

pruci 
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c4oflckhutrnniI .cunl 

cheque. emtir, endossar, descontar e caucionar duphcaias, fazer retiradas mediante. recibos, au1er1, 
débitos, transferèncas e pagarrienxós, por cartas ou quaisquer outros meios, internei ou tc!fønc, soUcitar 
infernações de aJdos de contos, extratos de contas, requisitar talões de Cheques. requerer e recbcr 
Cartes Magniiiç.os, podendo registra senhas. apresentar. receber, requerer e assinar todos os documentos 

cessi-ios para abertura, movimentaçAo ou encerramentos de contas em nome do outorgante, e 
contrair otn nome da outorgante Empréstimos ou FnaneiarnenIos podendo assinar COt5(rati de 
ernprstinio, fl anciamento, alienação e/ou oneraço de bcr3 e presiação de aval, podendo concordar com 
ctausuis, juros, taxas, prazos e forma de pagamento, podendo receber os valores do refndo eniprb,no. 
inanciamenio, alienação e/ou oneraçio de bens e prestação de aval, dar e receber quitação, aprecItrar 
documentos necessários e orna.Ios a receber, dar bens móveis em garantia. assinar notas ptomisswi.s C) 
Podendo ainda usar e/ou contr4Itar advogados e contrindo.lhes os poderes contidos na CI3U5LI1a AI) 
JUDICIA, EX EXTRA e AO NEGCJTJA para o 4ro em geral em qualquer lirnncia, Juio ou TrihuiuL 
e ainda, para propor e variar de ações, acordar, discordar. transigir, recorrer, desistir, dar e receber qutaçto 
e enfim praticar ao bom e Fiel desempenho do presente mandato, L como assim disse. do que dou fi.. lhc 
esle instrumento, que sendo-lhe lido aceita e assina. Dispensadas is testemunhas, nos termu du an. 
5", do Código Civil Brasileiro, Eu, Ant?rnio Mauricio Ribeiro de Carvalho, 4' TabeIio, subscrevi, e 

dou lë. Sobral-CE, 23 de junho de 2015. (a) Daniel Machado de Aguiar. ESTA CONFORML () 
ORIGINAL: i)OE) ft. 

SOBRAL-CE 23 de .junho de 2015. 
- ------------------ - da vrdodc 

- I',4jj) 5cfT (O,ÇEf.i) i*; VTLA'TFCitbIf 
IF'To5 	FEROJt 2j0  ffi J.57)TAL 	 

CPN24EOO 
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NOTÁRIOS PLJ1JCO5 
B. AMONIO CLMDO MOTA CE AC.IJ*AJ1 - U1 LUIZ CAROS A~R FALHO 

Tbiio 	 Sti,o 

VALI DAÇÃO 

O(s) documento(s) em anexo é(são) reprodução(ões) fiel(is), do(s) original(is) que me foi(ram) 
apresentado(s), confirmando a(s) sua(s) autenticidade(s) através do Código de Controle e 

Autenticação abaixo indicado, impresso em cada documento anexo. 

Código de Controle da Autenticação: 33524015-1 a 33524015-2 
Número do pedido: 10534 

Emitida em 02103/2020 às 09:42:12 

VÁLIDA até 02103/2021 às 09:42:12 
Solicitada eletronicamente por: 

D MACHADO DE AGUIAR - ME  

A autenticidade devera ser confirmada no site 

www.cartorioaguiar.com.br  informando o código de verificação abaixo 

33524015 
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CHAVE DIGITAL 
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	 Produzida conforme certificação digital ICP- Brasil - MP 2.200-2/2001 
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